
 
CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA BÁRBARA D'OESTE

PROCURADORIA 
Parecer nº146/2022 — GGL.

PROCESSO: 2149/2022
INTERESSADO: CPJR
ASSUNTO: requerimento de parecer acerca do
Projeto de Lei nº69/2022.

PARECER JURÍDICO

Senhor Presidente

1. Trata-se de requerimento formulado pelos membros da

Comissão Permanente de Justiça e Redação desta Casa, no qual solicitam a

elaboração de parecer jurídico acerca do Projeto de Lei nº69/2022, de autoria do

vereador Eliel Miranda, onde “Institui o dia do “Desapego Consciente”, que consiste

em receber doações de materiais reutilizáveis, promovendo a correta destinação

final e dá outras providências”.

2. Éo breve relatório.

3. Preliminarmente, importante salientar que a partir do

encaminhamento do projeto de lei para parecer jurídico, ocorreu a suspensão de

qualquer prazo, em atenção ao previsto no artigo 90, 8 4º, do RICMSBO: “S 4º -

Havendo requerimento de consultas a órgãos especializados, ou pareceres

técnicos, o trâmite será suspenso até que se culminem os procedimentos

necessários.” (grifo nosso).

4. Com a suspensão não há o que se falar em escoamento

de todos os prazos sem emissão de parecer, conforme prevê o “caput”, do artigo

44, do RICMSBO, não sendo, portanto, causa para nomeação de Relator Especial. 
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5. Em relação ao Projeto de Lei em apreço, vê-se que o

parlamentar propositor busca instituir uma data mensal, em cada uma das regiões

da cidade, visando a arrecadação de objetos doados para famílias carentes, bem

como promovendo o descarte consciente de materiais em adequadas condições

de uso, contribuindo para a melhoria do meio ambiente.

6. Não há óbice legal ou constitucional para a propositura

do presente PL, uma vez que, salvo melhor juízo, a instituição de política genérica

tendente a incentivar positivamente comportamentos sociais, além de se amoldar

ao interesse local, não trata dos temas reservados ao Chefe do Poder Executivo.

7. Outrossim, quanto à criação de um banco público gerido

necessariamente pela Prefeitura local, pode-se notar recente alteração na

jurisprudência do Tribunal de Justiça do Estado, que antes era pacífica no sentido

de que o presente Projeto acabaria por invadir matéria cuja iniciativa para

deflagrar o processo legislativo seria de competência privativa do chefe do Poder

Executivo.

8. Atualmente, considerando as decisões emanadas do

Supremo Tribunal Federal acerca da iniciativa de leis, a criação de programas ou

campanhas locais, de forma genérica e ampla, prevendo princípios e objetivos, não

estaria reservada à iniciativa do Prefeito, na medida em que a interpretação

acerca da deflagração do processo legislativo deve se dar de forma restritiva.

9. Nesse sentido, foi a tese firmada pelo STF quando do

julgamento do Recurso Extraordinário com Agravo (ARE) nº 878911 pela técnica da

repercussão geral (Tema 917): “Não usurpa competência privativa do Chefe do

Poder Executivo lei que, embora crie despesa para a Administração, não trata da

sua estrutura ou da atribuição de seus órgãos nem do regime jurídico de servidores

públicos (art. 61, 8 1º, Il, “a", “c” e “e”, da Constituição Federal)”. 
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Portanto, quando a lei proveniente do Poder Legislativo

não contiver comando que trata da estrutura ou atribuições dos órgãos no âmbito

da Prefeitura, bem como do regime jurídico de seus servidores, será possível sua

manutenção no ordenamento jurídico, desde que não se imiscua pontualmente e

de forma expressa nos afazeres administrativos do Poder Executivo e em sua

competência regulamentar.

Nesse sentido, já julgou o Tribunal de Justiça bandeirante:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE.LEI Nº 10.287, DE 12

DE MARÇO, DE 2020, QUE DISPÕE SOBRE A INSTITUIÇÃO DE
POLÍTICA MUNICIPAL PARA POPULAÇÃO DE RUA DO MUNICÍPIO
DE SANTO ANDRÉ. 1) Norma de iniciativa parlamentar.
Cabimento. Inexistência de conflito entre o Poder Legislativo e
o Poder Executivo quanto à iniciativa de lei que cuida de
diretrizes gerais de política pública, voltada à proteção da
população de rua, com reflexos, pois, à proteção da dignidade
da pessoa humana, prevista constitucionalmente (art. 1º, III, da
Constituição Federal). Matéria que não se encontra no rol de
iniciativa reservada do Poder Executivo elencado no parágrafo
2º do artigo 24 da Constituição Estadual. 2) Violação ao
princípio da Reserva da Administração. Reconhecimento
quanto aos arts. 7º, 8º, 9º, 10, caput, 12 e 13 e da expressão
"inclusive mediante articulação com programas de moradia
popular promovidos pelos governo federal, estadual e
municipal" constante do parágrafo único do art. 10, todos da
Lei nº 10.287, de 12 de março de 2020, do Município de Santo
André. Imposição de obrigações a setores da Administração e
a seus servidores, com a determinação de prática de atos
administrativos, sem deixar margem de escolha para o
administrador. Afronta aos arts. 5º, 47, ll e XIX e 144, todos da
Constituição Paulista. 3) Irrelevante a arguição de criação de
despesas. Eventual ausência de receitas acarreta, no máximo,
a inexequibilidade da norma no mesmo exercício em que foi
promulgada. Ação julgada parcialmente procedente, com a
declaração de inconstitucionalidade dos arts. 7º, 8º, 9º, 10,

caput, 12 e 13 e da expressão "inclusive mediante articulação
com programas de moradia popular promovidos pelos governo
federal, estadual e municipal"constante do parágrafo único do
art. 10, todos da Lei nº 10.287, de 12 de março de 2020, do
Município de Santo André, com efeito ex tunc.
(TJSP; Direta de Inconstitucionalidade 2088475-
63.2021.8.26.0000; Relator (a): Cristina Zucchi; Órgão Julgador:
Órgão Especial; Tribunal de Justiça de São Paulo - N/A; Data do
Julgamento:09/03/2022; Data de Registro: 15/03/2022) 
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Ação direta de inconstitucionalidade. Lei n. 12.057/19, do
Município de Sorocaba, de iniciativa parlamentar, que cria
campanha local de enfrentamento ao assédio e violência
sexual. Imposição, porém, para a campanha, de providências
como o treinamento de servidores, divulgação em espaços
públicos, contas de serviço e cartazes em ônibus, além de
impor parcerias. Ausência de vício de iniciativa no
estabelecimento em si do que é real política pública, mas
afronta à reserva da administração quando se estabelecem as
ações de implementação da campanha. Artigos 4º, 5º e 6º da
Lei n. 12.057/19 considerados inconstitucionais. Ação julgada
parcialmente procedente.
(TJSP; Direta de Inconstitucionalidade 2083729-
89.2020.8.26.0000:; Relator (a): Claudio Godoy; Órgão Julgador:
Órgão Especial; Tribunal de Justiça de São Paulo - N/A; Data do
Julgamento: 14/07/2021; Data de Registro: 15/07/2021)

12. Não obstante, conforme reiteradamente julgado pelo

próprio Tribunal de Justiça em casos análogos, orienta-se a retirada dos artigos 4º e

5º do PL em virtude de que tais normas seriam uma intromissão indevida na gestão

do Poder Executivo, passíveis de questionamento judicial.

13. Diante do exposto, em razão de a matéria ater-se ao

interesse do Município, bem como de não ser hipótese de iniciativa privativa do

Chefe do Poder Executivo Municipal, observando-se a orientação acima, opina-se

pela constitucionalidadedo Presente Projeto.

Este é o parecer.

Santa Bárbara d'Oeste, 31 de maio de 2022.   Procurádor da Câmara 
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